
GOVERNO MUNICIPAL DE

W ß T I M

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 1406.01/2018-SMS.

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, PARA 
AMPLIAÇÃO E REFORMA DO HOSPITAL MUNICIPAL 
ALCÂNTARA NA RUA IZIDIO DE MOURA, N° 161, BAIRRO 
■ CEARÃ, RECURSOS ORIUNDOS DO ESTADO COM CONT 
MUNICÍPIO.

XECIJÇÃO üfc 
DR. WALDEMAR 

CE NTRO, FORTIM 
RA PARTIDA DO

O MUNICÍPIO DE FORTIM, através da Comissão Permanente de Licitação, torr 
conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo previstos, 
modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, EXECUÇÃO 
EMPREITADA PREÇO GLOBAL para atendimento do objeto desta licitação, de acordo 
estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/9I3 
suas alterações posteriores, observadas as disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/S 
suas alterações posteriores e na Lei n°123/2006, alterada pela Lei n“ . 147/2014.

abrir

c )

HORÁRIO, DATA E LOCAL
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão públicí 
Ãs 08h30min.
Do dia 18 de julho de 2018.
No endereço: Sala da Comissão Permanente de Licitações, localizada à Vila da Paz, 
Centro, FORTIM, Estado do Ceará.
Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos 
ANEXO I - Modelo de apresentação de carta-proposta.
ANEXO II - Modelo de planilha de preços e cronograma físico-financeiro 
ANEXO III- Minuta de contrato 
ANEXO IV - Minuta de declaração;
ANEXO V- Projeto Básico, Orçamento Básico e Cronograma Físico-financeiro.

marcada para: 

Efloco D, n° 40

DO HOSPITAL 
RRO CENTRO, 

IjAUNICÍPIO. 
tos e trinta mil

1.0- DO OBJETO e VALOR ESTIMADO
1.1- A presente licitação tem como objeto e a EXECUÇÃO DE AMPLIAÇÃO E REFORMA 
MUNICIPAL DR. WALDEMAR ALCÂNTARA NA RUA IZIDIO DE MOURA, N° 161, BAI 
FORTIM - CEARÁ, RECURSOS ORIUNDOS DO ESTADO COM CONTRA PARTIDA DO
1 . 2 -  0  valor estimado para estes serviços está em torno de: R$ R$ 630.112.65 (seisce(i 
cento e doze reais e sessenta e cinco centavos).

2.0- DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de susp|ensão, que lhes 
tenham sido aplicadas, por força da Lei n^ 8.666/93 e suas alterações posteriores;

a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administrb^ 
acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS 
verificará essa condição no site http://www.portaldatransDarencia.qov.br/ceis

b)
c)
d)
e)

credenciamento, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem ne:
Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal 
Estejam sob falência, concordata, dii§o|ução ou liquidação, fusão, cisão ou de inco 
Reunidos sob forma de consórcio;
Mantendo qualquer tipo de v ín c i^ le ^  sional com servidor ou dirigente de ói|gão ou entidade 
contratante ou responsável pela
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f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de um^
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no Pais;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 

parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
2.2.1.1- Para averiguação do disposto contido no item “a” acima, a licitante deverá apre 
credenciamento consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Sus 
emitido via internet no sitio do portal da transparência do gcj' 
(http://www.Dortaldatransparencia.qov.br/ceis). para comprovação ou não se a empresa 
qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 
Administração Pública.
2.2.2- Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível 
licitação.
2.2.3- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente u 
participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante 
técnico ambas serão excluídas do certame.
2.2.4 - É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Munic p 
Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Públ 
FORTIM, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, dds 
desta Licitação;
2.2.5- 0  licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, pi 
processo licitatório, não podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente durante a sessão,

RutHM.»
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2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.2.1- Toda e qualquer pessoa jurídica regularmente estabelecida no em qualquer Unidac|e 
que seja especializada e credenciada no ramo do objeto da licitação, e que satisfaça a 
do presente edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados, p; 
deste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade fi^i 
técnica e económico-financeira.
2.2.2- Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar 
licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes
I - documento oficial de identidade;
II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR (acompanhadi 
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de empip 
etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer direitos e assumi 
decorrência de tal investidura). A procuração deverá indicar outorga de poderes para, 
representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, interpor recursos administra 
documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes 
nome da licitante, poderes para, na forma da lei, e praticar todos os demais atos pertinente: 
nome da licitante. OBS: não serão aceitas procurações (públicas ou particulares)
validade acima de 01 (um) ano civil, a contar da data da sua emissão.
2.2.3 - Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representaçãjo 
diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com 
identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa juríi 
eleição, etc), nos quais estejam e xp re ss lís^u s^o d e re s  para exercer direitos e assumi' 
decorrência de tal investidura.
2.2.4. Na ocasião da Habilitação, as m ip rt5 á *^^ a s  e empresas de pequeno porte poderãíj) 
licitação em condições d iferenciadas^a fop r^prescrita  na Lei Complementar n° 123, de 
de 2006, devendo para isso, D E C L A R A ^ a ra  fins legais, sob as penas da lei, que cumpiti
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legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condio 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complemer t  
de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3°, OU apresentar a declaração ex| 
Comercial, nos termos do art. 8° da IN 103/2007 do DNRC -  Departamento Naciona 
Comércio, que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 
enquadram nas situações relacionadas no §4° do artigo 3° da citada Lei complementar, & 
não fazer, não poder usufruir dos benefícios concedidos pela referida lei.
2.2.4.1. Devendo apresentar em anexo a esta declaração, prevista no item 2.2.4 a Certií 
da Junta Comercial, com data não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do 
pessoa jurídica (quando se trata de ME e EPP).
3.0- DOS ENVELOPES
3.1. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documeijiti 
Habilitação e Proposta de Preço, sendo aceita a remessa via postal.
3.1.1. Em caso de envio dos envelopes de Habilitação e Proposta, pela via postal, Comiá: 
não se responsabilizará se os mesmos não chegarem a tempo hábil para a abertura dc
3.1.2. Cs conjuntos de documentos relativos à Habilitação e Proposta de Preço deverfi 
separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados 
licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos 
(“Documentos de Habilitação” e “Proposta de Preço”), na forma a seguir;

oes
ar nM 23, de 14 

[jedida pela Junta 
de Registro no 

e que não se 
pena de assim

ão Simplificada
ame, da sede a

tos, a saber: de

são de Licitação 
certame.
0 ser entregues 
com 0 nome do 

dos conteúdos

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N° 01 -  DOCUMENTAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N° 1406.01/2018-SMS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 
CONCORRÊNCIA N® 1406.01/2018-SMS

do

3.2- È obrigatória a assinatura de quem de direi|0 da PROPONENTE na PROPOSTA DE P
3.3- Os Documentos de Habilitação e as P i^o s ta s  de Preços deverão ser apresentadas 
licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular 
firma reconhecida. A não apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o 
poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um 
que deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade.
3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de 
uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá represe 
licitante junto á Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas
4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO -  ENVELOPE “A”.
4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópi^ 
Cartório, sendo aceito autenticação eletrônica, exceto para a garantia, quando houver, 
comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em original;
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese 
conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou n 
órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo, Na ausência de ta 
regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a parji 
emissão;
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c) Rubricados e numerados seqüencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última 
a refletir seu número exato;
4.1.2 Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a 
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigi| 
assinatura do contrato.
4.1.3 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação ne: 
licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
4.1.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será asseguradb 
(cinco) dias úteis (Lei n° 123/2006 e suas alterações), contado a partir do momento em que 
declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negj ti
4.1.5 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
contrato, ou revogar a licitação,
4.1.6 Será inabilitado o licitante que não atender ás exigências deste edital referentes à fa i  
bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME 
apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definidci 
acima.
4.2- OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE:
4.2.2- HABILITAÇÃO JURÍDICA:
4.2.2.I. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro púdlt 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agên 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz 
4.22,2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIp 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, ei 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documen 
seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, aprese 
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
4.2.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exerc 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de regi 
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
4.2.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAIf 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
4.2.2.5. ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO DA SEDE DA LICITANTE;
4.2.2.6. CÓPIA RG E CPF dos Sócios da Pessoa Jurídica.

4.2.2.7. -  PROVA DE INSCRIÇÃO:
a) Fazenda Federal (CNPJ);
b) Fazenda Municipal (ISS).
4.2.3 - RELATIVA À REGULARIDADE

Dagi

E TRABALHISTA:
4.2.3.1. Provas de regularidade, em plenaT/alidade, para com:
a. 1) - a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos á Créditos Tribut; 
Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da 
RFB/PGFN n“ . 1.751, de 02 de Outubro de 2014);
b. 2) - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, 40 -  Centro -  Fortim/CE -  CEP
CNPJ: 35.050.756/0001-20 -  CGF: 06.920.639-2 -  Fone: (88) 3413-1053

com^ovação da 
a para efeito de

^te procedimento 
de regularidade

0 prazo de 05 
0 proponente for 
Darcelamento do 

va.
decadência do 

slendo facultado à 
a assinatura do

e de habilitação, 
ou EPP que não 
no item “4.1.4”

CO de empresa 
:ia, apresentar o

n
ADO em vigor 

se tratando de 
:os de eleição de 
ntar o registro da

cooperativas - no 
cio; devendo, no 

istro das Pessoas

estrangeira em 
ENTO expedido

rios Federais e á 
Portaria Conjunta

62.815-000



GOVERNO MUNICIPAL. DE

■lOBTIlWi
I A  N O V A  H  I  S  T  O  f

C.3) - a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou s& 
outra equivalente, na forma da Lei, com data de expedição não superior a 30 (trinta) 
encerramento desta licitação, se outro prazo não constar dos documentos;
d. 4) - 0 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS;
e. 5) - a Justiça do Trabalho -  CNDT;
4.2.3.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a docuitn 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restii
4.2.3.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurai! 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de 
regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positiv^: 
certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complementar 123/2006 alterada pela 
147/2014;
4.2.3.4. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decade 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, s 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
revogação da licitação, ou lote, conforme o caso.
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4.2.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
4.2.4.1. Certidão atualizada de registro da empresa no Conselho Regional de Engenha 
Agronomia - CREA, ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo -  CAU na 
nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s);
4.2.4.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL: Comprovação da licitante de poss[j 
técnico, responsável técnico, na data de abertura das propostas, profissional de 
formação em Engenharia Civil detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidame 
CREA/CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhados da respectiva c  
Técnico -  CAT, expedidas por estes Conselhos, que comprove ter o profissional ex 
relativos à execução de obra, com características técnicas similares às do objeto da presei 
4.2.4.2.1, Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente;
a) sócio: cópia do contrato social e sua última alteração, devidamente registrados no órgãc
b) diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou 
social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade
c) empregado permanente da empresa: cópia do contrato de trabalho por tempo i 
qualquer documento comprobatório de vínculo empregatício previsto na legislação de regêr
d) responsável técnico: cópia da certidão de registro de pessoa jurídica no con 
competente da sede ou filial onde consta o registro do profissional como Responsável Técni
e) profissional contratado: Contrato de prestação de serviços, acompanhado de compro/ 
registro do responsável técnico da licitante junto ao CRQ-CREA/CAU, que identifiqup 
empresas em que o profissional figure como responsável técnico.
4.2.4.3. Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitido pelo CREA/CAU não explicar 
serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhado do seu respectivo A te s^  
registrado e reconhecido pelo CREA/CAU.
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4.2.4.4. Deverão constar, preferencialmi 
ATESTADOS expedidos pelo CREA/CAU,
Obra, local de execução, nome do contn 
títulos profissionais e números de 
quantitativos executados.
4.2.4.5. Não serão aceitos atestado^~dé Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerencia[nento, Controle 
Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras.

das CERTIDÕES DE ACERVO TE 
,taque, os seguintes dados: Data de in 

a CONTRATADA, nome dos responsávéi 
0 CREA/CAU, especificações técnicas
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c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital;
e) Comprovante/termo de autenticação digital (assinatura digital), a fim de garantir a autoric 
a integridade e a validade jurídica do documento digital,
f) Certidão de Regularidade Profissional -  CRP do contador responsável pela assinatura do
4.2.5.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
4.2.5.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFÉ 
RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital -  SPED. Para mak \ 
verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresente 
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 
Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n 
relatoria do Ministro Valmir Campeio. Acompanhado da Certidão de Regularidade Profissior
4.2.5.8. Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeira 
deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que 
solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situaçãij) 
baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência 
que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), resultantes da aplicação das fôrrr

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

, a autenticidade, 

BP.

n° 1420/2013 e 
res informações, 
ção do Balanço 

das Instruções 
’ 2.669/2013 de 
a l-C R P . 
s, as empresas 
m consideradas 
financeira, será 

(SG), maior 
ulas:

C leral

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

4.2.5.9. Certidão negativa de FALÊNCIA ou CONCORDATA expedida pelo distribuidor da 
jurídica, dentro do prazo de validade;
4.2.5.10. A LICITANTE deverá fornecer, a título de informação, número de telefone, fè: 
contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada.
4.2.5.11. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos nĉ  
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido nes 
irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior

4.2.6 - DEMAIS EXIGÊNCIAS;
4.2.6.1. Declaração expressa de que atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da 
modelo do Anexo V.

de todos os parâmetros e elementos dos serviços a sfe 
eq^iisitos constantes neste editai, conforme modeí

4.2.6.2. Declaração de conhecimei 
sua proposta atende integralmente 
Anexos deste edital;
4.2.6.3. Declaração expressa d^ 
modelo constante dos Anexos
4.2.6.4. Declaração, sob as

ncordância com os termos deste edital e seus £

ades cabíveis, de inexistência de fato supervenien 
habilitação, ficando ciente da~õbrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, c 
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93),
4.2.6.5. A licitante deverá fornecer, a título de informação, número de telefone, fax, e pessoa de contato, 
preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada.
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4.2.6.6 - Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma opqinal ou copia
reproqráfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de 
consulta realizada pelo Presidente.
4.2.6.7. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da 
FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
4.2.6.8. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante ̂ 
execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimen

matriz, se for a 
:]ue, pela própria

desta licitação, 
ntos.

5.0- DA PROPOSTA DE PREÇO -  ENVELOPE “B”
5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas e 
datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico 
emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado.
5.2. Qualquer divergência entres uma das vias apresentadas, deverá constar em 
representante da licitante optar pela via a ser considerada válida.

onsideradas, no 
ou indiretamente

5.2- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AI/NDA, CONTER:
5.2.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante;
5.2.2- Assinatura do Representante Legal e Responsável Técnico;
5.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, conjtados da data da 
apresentação das mesmas;
5.2.4- Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já 
mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, incidentes direta 
no objeto deste Edital;
5.2.5- Apresentar Planilha de Orçamento e cronograma fisico-financeiro, contendo preços unitários e totais 
de todos os itens constantes do ANEXO I -  PROJETO BÁSICO, ORÇAMEn|tO BÁSICO E 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO;
5.2.6- Apresentar planilha de Preços Unitários, na elaboração da Composição de Preços 
conter todos os insumos e coeficientes de produtividade necessários á execução de ca ia  serviço, quais 
sejam equipamentos, mão-de-obra, totalização de encargos sociais, insumos, transporte >, BDI (conforme 
orientação do TCU), totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros necessários 
serviços.
5.2.7- Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes condições: Os preços 
unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento deverão incluir 
diretos e indiretos, tais como: materiais, custo horário de utilização de equipament(j)S, mão-de-obra, 
encargos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas, transportes, seguros e lucro.
5.2.8- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixa ■ 
sua proposta.
5.2.9- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por e>ftenso e, no caso 
de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário.
5.2.10- Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, oljijeto deste Edital, 
e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados dontro do prazo de

02 (duas) vias 
manual, sem

ata, devendo o

até 10 (dez) dias consecutivos, co
5.2.11- Demonstrativo detalhado 
DESPESAS INDIRETAS - 
preços.
5.2.12- Demonstrativo detalhado 
SOCIAIS”, inclusive com relaça

ir da data de recebimento da Ordem de Sen iço. 
sição do percentual adotado para o item "E ONIFICAÇÃO E 

com relação ás parcelas que o compõe, ane::o a proposta de

composição do percentual adotado para o itejm "ENCARGOS 
parcelas que o compõe, anexo a proposta de preços.

6.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO
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6.1- A presente Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA será processada e julgada qe acord 
procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n^ 8.666/93 e suas alterações posteriores.
6.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendo^, acréscimos ou 
supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos.
6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão 
constarão obrigatoriamente da respectiva ata.
6.4- É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, prdmover diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de 
informações que deveria constar originariamente da proposta.
6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, qijie será assinada 
pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe § 1  ̂do art. 43 da Lei
6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a propostp de preço, será 
realizado simultaneamente em ato público, no dia, hora e local previsto neste Edital.
6.7- Para a boa condução dos trabalhos, os licitantes deverão se fazer representar por 
(duas) pessoas.
6.8- Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos entre os presentes como re 
concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitação 
Preços apresentados;
6.9- Recebidos os envelopes "A” DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, “B” “PROPOST4 DE PREÇOS” 
proceder-se-á com a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação.
6.10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão, o resultado da habilitação 
ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados;
6.11- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no 
alínea “a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes “pro()osta de preços”, 
lacrados.
6.12- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão examinadas 
pelas licitantes presentes.
6.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância c 
previsto no art. 109, inciso I, alinea “b”, da Lei n^ 8.666/93.
6.14- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo d> 
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

S > O E

deste Município,

documentos ou

no máximo, 02

présentantes dos 
e Propostas de

3t1. 109, inciso

pela Comissão e 

p prazo recursal

pcorrente de fato

7.0- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
A) - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO -  ENVELOPE “A”
7.1- Compete exclusivamente à Comissão avaliar o mérito dos documentos e informaçõe^ 
como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada proponente e a e 
propostas apresentadas.
7.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentacja 
exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica 
Econômica e Financeira.

prestadas, bem 
p[equibilidade das

observada as 
e à Qualificação

NVELOPE “B”
ritério do MENOR PREÇO GLOBAL, conformè inciso I, § 1° do

B)- AVALIAÇAO DAS PROPOSTA
7.3- A presente licitação será julg^ 
art. 45 da Lei das Licitações.
7.4- Serão desclassificadas as propostas;
7.4.1- Que não atenderem as esp^Ticações deste Edital de CONCORRÊNCIA;
7.4.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ol 
forma do Art. 48 da Lei de Licitações), ou superiores ao valor estimado para esta licitação, 
1.2 deste edital;
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7.4.2.1 - Preços excessivos, assim entendido como aqueles superiores aos preços uniti 
globais estabelecidos no Anexo I -  Orçamento básico, deste Edital;
7.4.3- Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito cdfr\ as exigências 
deste Edital;
7.4.4- Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e p(j)r extenso, estes 
últimos.
7.4.5- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta CONCORRÊNCIA, nem preço 
ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
7.4.6- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventuaiménte, configurado 
nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se consti|tuindo, de forma 
alguma, como motivo para desclassificação da proposta.
7.4.7- Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL entre as licitanteb classificadas;
7.4.8 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, 
de 14 de dezembro de 2006, a comissão de licitação aplicará os critérios para desempate em favor da 
microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:
7.4.8.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas aprésentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam Iguais ou até 10% (dez por cento) sijperior ao melhor 
preço.
7.4.9 - Para efeito do disposto no 7.4.8.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte fôrma;
I -  a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá aprese ■ 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minuto:;, sob pena de 
preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
II -  Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na fbrma do inciso I 
deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótes; 
deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos np prazo de cinco 
minutos cada, sob pena de preclusão;
III -  no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas dle pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.4.8.1 deste Edital, será realizjado sorteio para 
definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
7.4.10 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7,4.9 deste edital 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.4.11 - O disposto no item 7.4.9 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

itar proposta de

8.0- DA ADJUDICAÇÃO
8.1- A adjudicação da presente licitação ao (s) licitante (s) vencedor (es) será efetivado 
circunstanciado, obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursa

9.0- DO CONTRATO
9.1- Será celebrado instrumento d 
deverá ser assinado pelas partes n 
encaminhada à licitante vencedora
9.2- A recusa injustificada do 
subitem anterior, caracteriza

ntrato, conforme minuta anexa a presente CON 
de 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da

io em assinar o “Termo de Contrato” no prazo 
scumprimento total da obrigação, ficando sujeita 

previstas no item 18.1, su b -a líneP b .l” do Edital;
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e 
como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo liei
9.4- O prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única prorrogaçã 
prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração
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9.5- É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o “Termo de Contrato” no 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem 
estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propo; 
colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n^ 8.666/93 e suas alterações posteili'

de classificação 
^tas pelo primeiro 

iores.

10.0- DOS PRAZOS
10.1- Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos no prazo de até 180 (cento e
oitenta) dias, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos termos 
da Lei 8.666/93 e suas alterações.
10.2- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstai 
cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos sep 
julgados pela fiscalização da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Fortim.
10.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a SECRETARIA MUNICIPAL] DE SAUDE DO 
MUNICÍPIO DE FORTIM, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.
10.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificai 
48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
considerados como inadimplemento contratual.

lidado e do novo 
ão analisados e

dos no prazo de 
fortim , não serão

11.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições nece: 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a 
suas alterações posteriores;
11.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
11.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
11.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidc 
pelo Setor Competente.

12.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos es 
CONCORRÊNCIA, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
12.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade coi 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
12.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados para a prestação dos serviços;
12.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não 
bom andamento e a boa prestação dos serviços;
12.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, oí 
que forem solicitados pela CONTRATANTE;
12.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de FORTIM, mesmo no caso de ausênci 
fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seu 
possam interferir na execução do contrato, /|ue r sejam eles praticados por empregadòi 
mandatários seus. A re s p o n sa b ilize  p  estenderá a danos causados a tercei 
CONTRATADA adotar medidas p ip te g ^a s  contra esses danos, com fiel observâ^ 
emanadas das autoridades c o m p e tg M ^ ^ â s  disposições legais vigentes;
12.7- Responder, perante ^^geâfès, pelo sigilo dos documentos manuseado^
CONTRATADA não deverá, mesm^após o término do contrato, sem consentimento prévi 
CONTRATANTE, fazer uso dkquáisquer documentos ou informações especificadas no pa 
não ser para fins de execução do contrato;
12.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades 
CONTRATANTE;
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12.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a presta^i 
contratados inclusive as contribuições previdenciàrias fiscais e parafiscais, FGTS, 
seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefei 
FORTIM por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipa
12.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
12.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem ca 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
12.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidai 
Trabalho e legislação pertinente;
12.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental 
para evitar a ocorrência de danos ao Urbanismo e a terceiros, observando o disposto na 
estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n° 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98;
12.14- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiiji 
danos ao Urbanismo causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos
12.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a toda 
condições a seguir estabelecidas:
a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABN
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e 
internacionais pertinentes ao objeto contratado;
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos 
como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesir 
de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar 
“Anotação de Responsabilidade Técnica - ART” correspondente, antes da apresentação 
perante a Prefeitura Municipal de FORTIM, sob pena de retardar o processo de pagamento
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13.0 DA DURAÇÃO DO CONTRATO
13.1-0 contrato terá um prazo de vigência a partir da data de sua assinatura no prazo de
oitenta) dias, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n^ 8.666, d^ 21 de junho de 
1993 e alterações posteriores.

14.0 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
14.1- A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FORTIM, até o 10° (décimo) dia útil do m^ 
realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços. 
14.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no periodo de cada mês civil, 
quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de medição; 
14.3- Caso a medição seja aprovad^pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
FORTIM, 0 pagamento será efetuadateté o 30° (trigésimo) dia após o protocolo 
CONTRATADO(A), junto ao setor c o m jtó P ^ d a  Prefeitura Municipal de FORTIM.

15.0- DA FONTE DE RECURSO!
15.1- As despesas decorrentefe d^co n tra tação  correrão por conta da dotação 
1001.10.302.0005.1.035 - AMPLIAÇÃO E REFORMA DO HOSPITAL MUNICIPAL, elemer|t( 
44.90.51.00, despesas por conta de recursos oriundo do Ministério da Integração e Próprio

16.0- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
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16.1- Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a o 
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contrat[j 
reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base 
Nacional da Construção Civil ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja 
16.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüêndi 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior 
fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a o 
ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Fed 
alterada e consolidada.
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17.0- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
17.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cen 
atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1 ,̂ art. 65, da Lei ns 8.666/93 e 
posteriores.

acréscimos ou 
lo) do valor inicial 

suas alterações

18.0- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a pjrévia defesa, a 
Administração poderá aplicar á CONTRATADA, as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante VENCEC 
0 contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notific 
CONTRATANTE;
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por 
entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contra 
pacto, a critério SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FORTIM de FD 
de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos produtos.
b.4) O valor da multa referida nesta cláusulas será descontado “ex-offício” da CONTRAjr, 
subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FORTIM de FORTIM, independente dè 
interpelação judicial ou extrajudicial;
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de cfontratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enqu 
os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua reabilitaçâ

19.0- DAS RESCISÕES CONTRATUAI
19.1 - A rescisão contratual poderá ser:
19.2- Determinada por ato unilaten 
E XVII do art. 78 da Lei Federal n
19.3- Amigável, por acordo entréi as oaftes, mediante autorização escrita e fundamentar 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Admip
19.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, se 
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, q 
sofrido;

CONTRATANTE, nos casos enumerados r os incisos I a XII

a da autoridade 
istração;

í|n que haja culpa 
I ando os houver
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19.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art, 78 acarreta as consequências pre 
incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

20.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
20.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 c 
e suas alterações.
20.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada 
representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal
20.3- Os recursos serão protocolados junto à Comissão de Licitação, no horário de 08:0C 
segunda a sexta feira, em dias de expediente do órgão.
20.4- O recurso será dirigido á(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a) 
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazb 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo díi 
úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s).
20.5- Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por n 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
20.6- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
20.7- O recurso terá efeito suspensivo.
20.8- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de a\
20.9- A intimação dos atos decisórios da administração — Presidente(a) ou Secretáricj(: 
recursal será feita mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato 
Comissão e da Prefeitura de FORTIM, como também na forma original da publicação do
20.10- Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos inten 
da Comissão de Licitação.

no
avisi

20.11- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO:
20.11.1- O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante leg^l 
setor de licitação no prazo estipulado no item 20.4, com dados de contato da impug 
Comissão enviará resposta ao pedido.
20.11.2- Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada 
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os segui

Jos documentos 
ílio, número do

a) O endereçamento á Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de Fortim;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domi 
documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício;
c) O fato, 0 fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra tjazoados;
d) O pedido, com suas especificações.

21.1-SUB-CONTRATAÇÂO
21.1. A CONTRATADA poderá subcontratar 
por cento) do objeto a ser contratado. Medi

0 objeto compreendendo ao limite de 
rização expressa formal do CONTRAT A

do Novo Código 
ável por todos os

22.2. DA GARANTIA DA OBRA
22.2.1. O objeto do presente edital terr/garantia de 05 anos, consoante dispõe o art. 618 
Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos 'çujlefeitos da coisa, ficando a Contratada respons 
encargos decorrentes, sem prejuízo das demais ações e procedimentos cabíveis.

23. DO RECEBIMENTO DA OBRA
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23.1. 0  recebimento da obra dar-se-á, provisoriamente, depois de concluída a 
comunicação escrita da Contratada, pela sua equipe de fiscalização, mediante termo 
assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da Contratada e 
pela Fiscalização da Engenharia do Município de Fortim, mediante lavratura de Termo 
Aceitação Definitiva, assinado pelas partes, em até 30 (dias) dias, contados da data 
provisório.
Parágrafo único - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade cjvil pela solidez e 
segurança da obra ou do serviço, dentro dos limites estabelecidos pela lei civil.

epHiper" 
nciado, 

definitivamente, 
de Verificação e 
do recebimento

24. DA RESPONSABILIDADE CIVIL
24.1. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO DÉ 
terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ol 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante.
Parágrafo único - A Contratada, executado o objeto contratual, responderá pela solidez 
obra, objeto do presente contrato, nos termos da lei civil, sem restrições.

E FORTIM ou a 
reduzindo essa

e segurança da

fíit
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das

da

25.1. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
25.1. A execução do contrato será acompanhada pelo Contratante, por meio da Fiscalizaçáo 
do Município de Fortim, que exercerá ampla e irrestrita fiscalização da obra, a qualquer hora 
abrangida pela construção, determinando o que for necessário á regularização das 
observados, inclusive quanto ás obrigações da Contratada.
25.2. As vistorias efetuadas pelo Contratante deverão ser acompanhadas pelo engenheiro 
obra, sendo registradas em documento diário próprio, pelo fiscal da contratante e 
responsável pela obra.
25.3. No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, í 
Engenharia do Município de Fortim impugnará as respectivas etapas, discriminando por 
falhas ou irregularidades encontradas, ficando a Contratada, com o termo, cientificada 
apontadas e de que estará, conforme o caso, passível das sanções cabíveis. À Contratada 
falhas apontadas, submetendo posteriormente as etapas impugnadas á nova verificação 
Engenharia do Município de Fortim.
25.4. Todas as comunicações/ordens de serviço entre a Fiscalização e a Contratada serão 
escrito, visadas pelas partes, fotocopiadas para arquivamento no canteiro de obras.
25.5. A Contratada deverá facilitar á Fiscalização a vistoria das obras e serviços pactuadjo 
verificação de materiais/equipamentos destinados á empreitada, em oficinas, depósitop 
dependências onde se encontrem, mesmo que de propriedade de terceiros.
25.6. À Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras e serviços, 
penalidades a que ficar sujeita a Contratada e sem que esta tenha direito á indenização, no 
atendida, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da entrega da ordem de serviço 
qualquer reclamação sofre defeito em serviço e x ^ ta d o  ou em material/equipamento adqui-ii
25.7. Qualquer alteração do projeto e T i^ o n ^ d e s c r it iv o  deverá ser devidamente justifi(j: 
pela autoridade superior.
25.8. A Contratada deverá d e s ta cá fu rm ^ ip n h e iro  civil, com experiência comprovada 
obra ora contratada e de seu qi/adro déTlrafissionais. Deverá, ainda, indicar o seu 
inscrição junto ao CREA. Este engenfreiro ficará á disposição da obra, por ela responsablili 
atribuição de acompanhamento fêcnico de todos os serviços. O nome desse profissicn 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) relativa á obra objeto deste contrato.
25.9. A Contratada deverá submeter á Contratante a relação dos profissionais credenciati 
serviços, inclusive um mestre de obra de seu quadro de profissionais com vasta experiêncip 
compatíveis com o objeto contratado (este deverá permanecer na obra, diariamente, 
execução). Deverá, ainda, discriminar a função que exercem, obrigando-se, ainda, a atei

esponsável pela 
Delo engenheiro

norD
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

ANEXO I -  MODELO DE APRESENTAÇÃO DE CARTA-PROPOSTA

Local e data

Prefeitura Municipal de FORTIM 
Comissão Permanente de Licitação.

REF.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N“ 1406.01/2018-SMS

OBJETO; EXECUÇÃO DE AMPLIAÇÃO E REFORMA DO HOSPITAL MUNICIPAL DR. WALDEijlAR ALCÂNTARA 
NA RUA IZIDIO DE MOURA, N° 161, BAIRRO CENTRO, FORTIM - CEARÁ, RECURSOS ORIUNpOS DO ESTADO 
COM CONTRA PARTIDA DO MUNICÍPIO.

Prezados(as) Senhores(as),

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
SMS, pelo PREÇO GLOBAL de R$_________________(______________________ ), com prazp
até 180 (cento e oitenta) dias. Cujo objeto é EXECUÇÃO DE AMPLIAÇAO E REFORMA DO HOSf 
DR. WALDEMAR ALCÂNTARA NA RUA IZIDIO DE MOURA, N° 161, BAIRRO CENTRO, F 
RECURSOS ORIUNDOS DO ESTADO COM CONTRA PARTIDA DO MUNICÍPIO.

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o
determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o(a) Sr(a).______________
portador(a) da carteira de Identidade n ° .______________________e CPF n ° _____________
representante legal desta empresa.

N® 1406.01/2018-
de execução de 

ITAL MUNICIPAL 
DRTIM - CEARÁ,

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a 
abertura da licitação.

Atenciosamente,

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante.

:ontar da data da

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, n- 40 -  Centro -  Fortim/CE -  CEP
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ANEXO II

MODELO DE PUNILHA ORÇAMENTÁRIA E 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

CONCORRÊNCIA N® 1406.01/2018-SMS

OBJETO: EXECUÇÃO DE AMPLIAÇAO E REFORMA DO HOSPITAL MUNICIPAL DR. WALDEMAR 
NA RUA IZIDIO DE MOURA, N® 161, BAIRRO CENTRO, FORTIM - CEARÁ, RECURSOS ORIUN 
COM CONTRA PARTIDA DO MUNICÍPIO.

01. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA:

ALCANTARA 
DOS DO ESTADO

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE UND
VÁLOR

UNITÁRIO Ti )TAL

VALOR GLOBAL

de de 2018.

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante.

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, n® 40 -  Centro -  Fortim/CE -  CEP
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ANEXO III -  MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N“

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 
FORTIM, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE MUNICI
COM A EMPRESA____________, PARA 0  FIM QQ
DECLARA:

ubni.4

m u n ic íp io  de
>AL DE SAÚDE, 
E A SEGUIR SE

O Município de Fortim, Pessoa Jurídica de direito publico interno, através da Secretaria Municipa 
sede na Rua Izidio Moura, n® 161, Centro, Fortim - CE, inscrita no CNPJ sob o n° 10.295.311/C 
representado pela Gestora e Ordenadora do Fundo Municipal de Saúde do Município de Fortim , 
Dos Santos Nogueira, residente e domiciliada na, inscrita n° 014.758.907-04 e RG n° 1012$'
doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa, _____________
________________________ em ________, Estado do _______, inscrito no CNPJ sob o

I de Saúde, com 
001-89, neste ato 
Sra. Márcia Vieira 
6093 -  SSP-RJ, 
com endereço à

representada por portador(a) do CPF n°
doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de CONCORRÊNCIA PUBLICA 
SMS, Processo n® 1206.01/2018-SMS, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n' 
alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a í

ao| fim assinado(a), 
N® 1406.01/2018-
8.666/93 e suas 

deguir ajustadas:

CLAÚSULA PRIMEIRA ■ DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato na CONCORRÊNCIA PÚBLICA N® 1406.01/2018-SMS, na Lei r|® 8.666/93 e suas 
alterações posteriores e na proposta de preços da CONTRATADA.

CLAÚSULA SEGUNDA -  DO OBJETO
2 .1 -0  presente contrato tem por objeto a EXECUÇÃO DE AMPLIAÇÃO E REFORMA DO HOSRl 
DR. WALDEMAR ALCÂNTARA NA RUA IZIDIO DE MOURA, N® 161, BAIRRO CENTRO, 
RECURSOS ORIUNDOS DO ESTADO COM CONTRA PARTIDA DO MUNICÍPIO, conforme 
proposta de preços da CONTRATADA, parte integrante deste processo.

FO

CLAÚSULA TERCEIRA ■ DO VALOR E DA DURAÇÃO DO CONTRATO
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contrato o v
_________ (_____________ ).
3.2- O contrato terá um prazo de execução de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogado n 
previstos na Lei na 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.
Material valor de R$____
Mão de Obra valor de R$. .1

CLÃUSULA QUARTA ■ DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1- A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada à SECRETARIj^ 
SAÚDE, até o 10® (décimo) dia útil do mês subseqüente à realização dos serviços, para fins 
atestação da execução dos serviços.
4.2. A fatura constará dos sen/iços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de acordo 
efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de medição;
4.3- Caso a medição seja aprovada pela SI^RETÃRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, o pagamento séi 
30® (trigésimo) dia após o protocolo da fati^^g^o(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competpi 
Municipal de FORTIM.

CLÁUSULA QUINTA ■ DO REAJUSTlAME^atlE PREÇO
5.1- Os preços são firmes e irreajusfl^y^ pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data dó 
proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser reajustado 
base a data da apresentação da proposta, com base no INCC -  índice Nacional da Constru^i 
equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja extinto.
5.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequêncjii 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso
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príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimfü 
onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de compra, ser restabelecida 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administn 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inici 
forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

nto adrtTÍnist!;2tív(í^ubfK.â 
a retaçaíT^e as 
ção para a justa 

liai do contrato, na

CLÁUSULA SEXTA - DA FONTE DE RECURSOS
16.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação 
1001.10.302.0005.1.035 - Ampliação e Reforma do Hospital Municipal, elemento de despesa n° 44. 
Instalações.

CLÁUSULA SÉTIMA ■ DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
7.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor Inicial atual 
conforme o disposto no § I 2, art. 65, da Lei na 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA OITAVA ■ DOS PRAZOS
8.1- Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos no prazo de até 18011 
dias, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos termos 
suas alterações.
8.2- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e dd 1 
físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgadqs pela fiscalização 
da SECRETARIA DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM.
8.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a SECRETARIA DE SAÚDE DA PREFEI 
DE FORTIM, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.
8.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificadofe no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas e aceitos SECRETARIA DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FpRTIM, não serão 
considerados como inadimplemento contratual.

orçamentária n° 
)0.51.00 - Obras e

Du supressões no 
zado do Contrato,

(cento e oitenta)
da Lei 8.666/93 e

novo cronograma

URA MUNICIPAL

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DA OBRA
9.1. O recebimento da obra dar-se-á, provisoriamente, depois de concluída a obra e mediante comí 
Contratada, pela sua equipe de fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas 
(quinze) dias da comunicação escrita da Contratada e, definitivamente, pela Fiscalização da Engerjhc 
de Fortim, mediante lavratura de Termo de Verificação e Aceitação Defini tiva, assinado pelas partes, 
dias, contados da data do recebimento provisório.
Parágrafo único - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela sjDlidez e segurança 
da obra ou do serviço, dentro dos limites estabelecidos pela lei civil.

linicação escrita da 
)artes, em até 15 

aria do Município 
, em até 30 (dias)

M ou a terceiros, 
esponsabilidade a

CLÁUSULA DÉCIMA • DA RESPONSABILIDADE CIVIL
10.1. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO DE FOR■l|l̂  
decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
fiscalização ou 0 acompanhamento pelo Contratante.
Parágrafo único - A Contratada, e x e c k a ^o  objeto contratual, responderá pela solidez e seguratjiça da obra, objeto 
do presente contrato, nos termos da lei i^ ^ s e m  restrições.

DO CONTRATO
de Engenharia do 

a área abrangida 
ervados, inclusive

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO AS]Ofi«*ÂNHAMENTO E FISCALIZAÇAO DA EXECUÇÃO
11.1. A execução do contrato s^á  acoraj^nhada pelo Contratante, por meio da Fiscalização 
Município de Fortim, que exercera ampla e irrestrita fiscalização da obra, a qualquer hora, em todfe 
pela construção, determinando 0 que for necessário à regularização das faltas ou defeitos obsi 
quanto às obrigações da Contratada
11.2. As vistorias efetuadas pelo Contratante deverão ser acompanhadas pelo engenheiro res| 
sendo registradas em documento diário próprio, pelo fiscal da contratante e pelo engenheiro respoi
11.3. No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com 0 contrato, a Fiscalizaçãc > 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Fortim impugnará as respectivas etapas, discrimi v 
termo as falhas ou irregularidades encontradas, ficando a Contratada, com 0 termo, cientificada
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apontadas e de que estará, conforme o caso, passível das sanções cabíveis. À Contratada caber; 
apontadas, submetendo posteriormente as etapas impugnadas à nova verificação da Fiscalização 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Fortim.
11.4. Todas as comunicações/ordens de serviço entre a Fiscalização e a Contratada serão transi 
visadas pelas partes, fotocopiadas para arquivamento no canteiro de obras.
11.5. A Contratada deverá facilitar à Fiscalização a vistoria das obras e serviços pactuados, bem 
de materiais/equipamentos destinados á empreitada, em oficinas, depósitos, armazéns ou 
encontrem, mesmo que de propriedade de terceiros.
11.6. À Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras e serviços, 
penalidades a que ficar sujeita a Contratada e sem que esta tenha direito à indenização, no caso d<! 
dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da entrega da ordem de serviço correspondente, q 
sofre defeito em serviço executado ou em material/equipamento adquirido.
11.7. Qualquer alteração do projeto e memorial descritivo deverá ser devidamente justificada 
autoridade superior.
11.8. A Contratada deverá destacar um engenheiro civil, com experiência comprovada compatív 
contratada e de seu quadro de profissionais. Deverá, ainda, indicar o seu nome e número da inscriçpi 
Este engenheiro ficará á disposição da obra, por ela responsabilizar-se-á e terá atribuição de 
técnico de todos os serviços. O nome desse profissional constará da Anotação de Responsabilid^di 
relativa á obra objeto deste contrato.
11.9. A Contratada deverá submeter à Contratante a relação dos profissionais credenciados a p 
inclusive um mestre de obra de seu quadro de profissionais com vasta experiência em edificações 
objeto contratado (este deverá permanecer na obra, diariamente, durante toda a execuçãcj) 
discriminar a função que exercem, obrigando-se, ainda, a atender, no prazo de 48 (quarenta e o 
solicitação para afastar da obra qualquer empregado cuja permanência seja julgada, pelo Contratai 
fiel cumprimento deste contrato.
11.10. E admitida a substituição de profissionais por outros profissionais com formação equi 
aprovada pelo Contratante.
11.11. A fiscalização será exercida no interesse do Contratante e não exclui nem reduz a 
Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrêdi 
corresponsabilidade do Contratante.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1. A Contratante se obriga a proporcionar á Contratada todas as condições necessárias ao plenc' 
obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ne 8.666/93 e suas alteraçjõi
12.2. Promover por meio de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviço; 
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando 
ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela;
12.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
12.4. Providenciar os pagamentos à Contratada á vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente a 
Competente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1- Executar o objeto do Contrato ^  conformidade com as condições e prazos es 
CONCORRÊNCIA, no Termo Contratual e n s ^ p p s ta  vencedora do certame;
13.2- Manter durante toda a execução d o -o ft^ ^n tra tu a l, em compatibilidade com as obrigações 
as condições de habilitação e qualificaçáo e x ig )|^  na Lei de Licitações;
13.3- Utilizar profissionais devidamentj 
13.4 - Substituir os profissionais nos 
andamento e a boa prestação dos servia
13.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os e; 
forem solicitados pela CONTRATANTE;
13.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de FORTIM, mesmo no caso de ausência ou omisspi 
indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que 
execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou ma

impedimentos fortuitos, de maneira que não se p

posj
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responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar m 
contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes 
legais vigentes;
13.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por escrito, da CONTRAT/> 
quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para 
contrato;
13.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela CONTRj
13.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade 
todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contra 
contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes 
ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de FORTIM por eventuais autuaç^i 
e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência ás suas obrigações. 
Prefeitura Municipal de FORTIM;
13.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
13.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
13.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das 
legislação pertinente;
13.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e ás precaijii 
ocorrência de danos ao Urbanismo e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, e 
em vigor, inclusive a Lei n° 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98;
13.14- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por 
Urbanismo causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados;
13.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a toda^ 
condições a seguir estabelecidas:
ajPrestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT.
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais 
pertinentes ao objeto contratado;
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e 
cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam 
garantindo seu perfeito desempenho;
d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar 
“Anotação de Responsabilidade Técnica - ART” correspondente, antes da apresentação da primeiija 
Prefeitura Municipal de FORTIM, sob pena de retardar o processo de pagamento;

ídidas prev(
3 das disposições

CONTRATADA não 
NTE, fazer uso de 

de execução do

b;i

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA ■ DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Adfninistração poderá 
aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante VENCEDORA en 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela CONTRATANTE 
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de 
do objeto contratual, até o limite de 30 (trintol^dias;
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos s o b re l^ lp r  da parcela não cumprida do Contrato e rescisão 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNIC|Pt€\®P^RTIM, em caso de atraso superior a 30 (trinta) di 
produtos. /  y í
b.4) O valor da multa referida nesta c láu^as será descontado “ex-offício" da CONTRATADA, mejd 
ser efetuada em qualquer fatura cle-efedito em seu favor que mantenha junto à SECRETARI \  
m u n ic íp io  de  FORTIM, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 4dministração, pelo 
prazo de até 02 (dois) anos;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanjo pendura 
motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua reabilitação.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA GARANTIA DA OBRA
15.1. O objeto do presente edital tem garantia de 05 anos, consoante dispõe o art. 618 do 
Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a Contratada responsável por 
decorrentes, sem prejuízo das demais ações e procedimentos cabíveis.

Jovo Código Civil 
3dos os encargos

CUUSULA DÉCIMA SEXTA -  SUB-CONTRATAÇÃO
16.1. A CONTRATADA poderá subcontratar parcela do objeto compreendendo ao limite de at^ 30% (trinta por 
cento) do objeto a ser contratado. Mediante autorização expressa formal do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
17.1 - A rescisão contratual poderá ser:
17.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos inqi 
do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
17.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoi 
reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
17.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem 
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houvdr
17.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências previstas nc 
IV, ambos da Lei rf 8.666/93.

isos I a XII E XVII

rfdade competente,

]ue haja culpa do 
sofrido; 

art. 80, incisos I a

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA ■ DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
18.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei 
alterações.
18.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita 
legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de FORTIM.
18.3- Os recursos serão protocolados na SECRETARIA DE SAÚDE DE FORTIM, e encaminhad|o: 
Licitação.

n° 8666/93 e suas 

)elo representante 

s à Comissão de

CLAÚSULA DÉCIMA-NONA - DO FORO
19.1- Fica eleito o foro da Comarca de FORTIM, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer C( 
do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualqjj 
privilegiado que seja.
E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vi^s para que possa 
produzir os efeitos legais.

FORTIM,___de. de 2018.

Ordenadorde Despesas da SECRETARIA DE 
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Representante Empresa 
CONTRATADA

01. ______
Nome;
CPF/MF;

Nome:
CPF/MF
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MODELO

ANEXO IV -  MODELO DE DECLARAÇÕES

DECLARAÇÃO

DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho noii 
insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com menores de dezesseis anos, 
de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. ' 
Federal e de conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n 
alterações posteriores.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

____________- , de_____________de 2018

MODELO II

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa.

DECLARAÇÃO

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialm 
prova em processo licitatório, junto ao Municipio de FORTIM, Estado do Ceará, que tem pleno conhsi 
os parâmetros e elementos dos serviços a serem ofertados no presente certame licitatório e que sl 
integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Ljei. 
____________-___de________________ de 2018

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa.
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ANEXO-V

Oi. PROJETO BÁSICO
(Memoriais descritivos, plantas e justificativas técnicas)

02. ORÇAMENTO BÁSICO 
(Planilha orçamentária)

03. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
(Cronograma de execução da obra e do desembolso financeiro).

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, n® 40 -  Centro -  Fortim/CE -  CEP 62.815-000
CNPJ: 35.050.756/0001-20 -  CGF: 06.920.639-2 -  Fone: (88) 3413-1053


